
ESTADO DO PARÁ 

Prefeitura Municipal de Pacajá 

´´Trabalho e Respeito Com o Nosso Povo ´´ 

PROCURADORIA-GERAL MUNICIPAL DE PACAJÁ 

 

 

Avenida João Miranda dos Santos - CEP: 68.485-000 –- Pacajá – PA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PACAJÁ 

                                                                                                  #PacajáédoSenhorJesus 

 

PARECER JURÍDICO 

 

INTERESSADO: Setor de Licitações  

 

REFERÊNCIA: Licitação Pública na Modalidade PE SRP 

nº 009/2023-11 FME, tipo MENOR PREÇO, com 

REGISTRO DE PREÇO. 

 

ASSUNTO: PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO 

DE PREÇOS – SRP - Nº 009/2023-011-FME. EVENTUAL 

E FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO 

PERECÍVEIS PARA EXECUÇÃO DO PROGRAMA 

NACIONAL DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR- PNAE, 

OBJETIVANDO ATENDER AS NECESSIDADES DOS 

ALUNOS MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE 

PACAJÁ/PA. POSSIBILIDADE COM BASE NA LEI Nº 

8.666/93 C/C Lei nº 10.520/02 C/C RESOLUÇÕES DO 

FNDE. 

 

EMENTA: Direito Administrativo. Prefeitura Municipal de 

Pacajá. Pregão Eletrônica – Sistema Registro de Preço – 

Parecer Jurídico. 

 

 

1 - PARECER FINAL – ASSEJUR 

 

Recebe esta Assessoria Jurídica, pedido de parecer final encaminhado pelo 

Pregoeiro do Município, relativo ao processo licitatório modalidade Pregão Eletrônico SRP 

nº 009/2023-011 - FME, que tem como objeto EVENTUAL E FUTURA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS PARA EXECUÇÃO 

DO PROGRAMA NACIONAL DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR- PNAE, 
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OBJETIVANDO ATENDER AS NECESSIDADES DOS ALUNOS MATRICULADOS 

NA REDE MUNICIPAL DE PACAJÁ/PA. 

 

 2 - DA ANÁLISE DO PROCESSO 

 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo 

administrativo, contendo os requerimentos formulado pelas Secretarias interessadas, 

detalhando o objeto de sua pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o 

custeio da despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do 

pedido, a contratação foi autorizada pelo Secretário Municipal de Educação. 

O Pregoeiro sugeriu que o processo ocorresse através de licitação na 

modalidade Pregão, uma vez que se trata de objeto de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1° 

da Lei nº 10.520/02 e Decreto Federal nº 20.024/2019. Ainda indicou a forma Eletrônica, 

por entender que essa modalidade é mais célere e promove uma considerável economia, foi 

aprovado, consoante parecer incluso ao processo. 

Deve-se ter em mente, ainda, que a normatização infralegal sobre a 

aquisição de gêneros alimentícios com o intuito de atender o Programa Nacional da 

Alimentação Escolar - PNAE, editada e aprovada pelo Conselho Diretor do Fundo 

Nacional de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica – FNDE, primeiramente 

verificada pela égide da Resolução/CD/FNDE nº 26, de 17 de junho de 2013, 

posteriormente alterada, acrescida e atualizada pela Resolução nº 6, de 08 de maio de 2020, 

assim dispõe: 

“Art. 24 A aquisição dos gêneros alimentícios com recursos 

do PNAE deverá ocorrer por: 

I – Dispensa de licitação, por meio de Chamada Pública, 

quando das compras da agricultura familiar nos termos do 

Art. 14 da Lei 11.947/2009 e dos arts. 29 a 49 desta 

Resolução, sem prejuízo das demais possibilidades de 

dispensa de licitação previstas na Lei 8.666/1993; 

II – Licitação, obrigatoriamente na modalidade de 

pregão, na forma eletrônica, nos termos da Lei 

10.520/2002 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/1993. 

Parágrafo único: A EEx que se utilizar de modalidade de 

licitação diversa do pregão eletrônico deverá apresentar a(s) 

devida(s) justificativa(s) em sistema disponibilizado pelo 
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FNDE. (Incluído pela Resolução CD/FNDE nº 20/2020, de 

02 de dezembro de 2020) (grifo nosso)” 

 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em 

estrita obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do 

certame, não havendo pedido de esclarecimento ou de impugnação ao edital. 

Pois bem. Cuida o presente caso de pregão eletrônico, cujo objetivo é o 

Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis para execução do 

Programa Nacional da Alimentação Escolar- PNAE, objetivando atender as necessidades 

dos alunos matriculados na rede municipal de Pacajá/PA. 

Da apreciação dos documentos apresentados pelas licitantes, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, 

após exame de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, 

declarou-se vencedoras as Empresas: P R S DE CASTRO EIRELI, CNPJ: 

36.620.827/0001-45; D.S DA CRUZ COMERCIO, CNPJ: 17.304.592/0001-38; V. DE 

SOUSA NUNES COMERCIO, CNPJ: 09.552.700/0001-63, BORGES COMERCIO E 

SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 21.356.963/0001-00 conforme itens e valores identificados na 

Ata Final juntada aos autos. 

 Conclui-se que a licitação foi processada e julgada com observância dos 

procedimentos estabelecidos nas Leis Federais nº 8.666/93 e 10.520/02, Decreto Federal nº 

10.024/2019 e no Decreto Municipal nº 002/06, bem como da Resolução/CD/FNDE nº 26, 

de 17 de junho de 2013, posteriormente alterada, acrescida e atualizada pela Resolução nº 

6, de 08 de maio de 2020. 

 

3 - DA CONCLUSÃO: 

 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de 

todo o procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe 

fim ao processo, e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na acurada 

análise efetuada por esta Assessoria Jurídica, opinamos pela homologação do processo em 

epígrafe, cabendo, no entanto, à autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade 

e conveniência. 

Remetam-se os autos ao setor competente para dar prosseguimento no feito. 
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Este é o parecer.  

 Salvo melhor entendimento de superior hierárquico. 

Pacajá/PA, 03 de fevereiro de 2024.  

 

 

 

____________________________________________ 

DR. ZEQUIEL OLIVEIRA DA CRUZ 

Assessor Jurídico 

OAB/PA 31.711           
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